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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 250, DE 2016
MENSAGEM A-nº 39/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 250, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.163.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui a “Campanha Permanente de Conscientização e Combate ao Mosquito Aedes Aegypti”.
Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial. Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar os artigos 2º e 3º da proposição, pelas razões a seguir expostas.
Os incisos I e II do artigo 2°conferem atribuições a órgãos competentes do Estado, incursionando em área sujeita à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.  
Com efeito, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).  

Como os dispositivos impugnados tratam de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, há desrespeito, ainda, às limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, como se observa nas decisões proferidas nas ADIs n° 1.391, n° 2.646, n° 2.417 e n° 1.144 e nos AREs nº 784.594 e n° 761.857.

Já o inciso III do artigo 2º, ao prever a possibilidade de o Poder Executivo celebrar parcerias com entes públicos ou privados, também invade a competência do Chefe do Poder Executivo para dirigir a Administração e, por esse motivo, não pode prevalecer no ordenamento jurídico. 

O artigo 3°, por seu turno, evidencia que a execução do presente projeto de lei implicará custos adicionais. Todavia, é inconstitucional lei de iniciativa parlamentar que desencadeie aumento de despesas públicas, em matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (artigo 24, §5º, “1” da Constituição Estadual).
Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 250, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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